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NEGADA LIMINAR QUE PRETENDIA SUSPENDER AGREGAÇÃO DE COMARCAS NO RIO GRANDE DO 
NORTE 
O relator do caso no STF, ministro Marco Aurélio, não verificou verificou plausibilidade jurídica no argumento de que 
houve desrespeito ao processo legislativo necessário para alterações na lei de organização judiciária. 
O ministro Marco Aurélio, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou liminar por meio da qual um advogado de Taipu 
(RN) buscava suspender os efeitos de normas e atos do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte (TJ-RN) que 
tratam da agregação de comarcas no estado. A decisão do ministro foi tomada no Mandado de Segurança (MS) 
35492, impetrado contra ato do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) que manteve a validade do pronunciamento do 
TJ-RN. 
Em análise preliminar, o relator não verificou plausibilidade jurídica no argumento de que houve desrespeito ao 
processo legislativo necessário para alterações na lei de organização judiciária. Apontou que a Resolução 33/2017, 
do TJ-RN, não extinguiu a Comarca de Taipu, mas apenas a agregou à de Ceará-Mirim, considerada a baixa 
distribuição de processos na primeira. 
O ministro Marco Aurélio observou ainda que o artigo 9º da Resolução 184/2013, do CNJ, que serviu de fundamento 
ao pronunciamento do TJ-RN, prevê que os tribunais devem adotar providências necessárias para extinção, 
transformação ou transferência de comarcas com distribuição processual inferior a 50% da média de casos novos por 
magistrado do respectivo tribunal, no último triênio. Também estabelece que o tribunal pode transferir a jurisdição da 
comarca para outra para propiciar aumento da movimentação processual para patamar superior. 
Segundo o relator, não procede o argumento do advogado no que toca ao alegado descumprimento do requisito 
numérico contido na resolução do CNJ. “Surge inadequado, presente a estreita via mandamental, proceder à dilação 
probatória para o recálculo da distribuição de processos na comarca a que alude o impetrante [autor do MS], 
adentrando o mérito do ato administrativo, o qual se presume legítimo”, assinalou. 
O ministro Marco Aurélio citou que o CNJ, ao negar pedido do advogado, concluiu que, pelos números informados 
pelo TJ-RN, a média anual de processos novos da Comarca de Taipu alcança o percentual de 30% em relação à 
média estadual no mesmo período, o que está de acordo com as informações oficiais do conselho. 
ALEGAÇÕES 
No MS impetrado no Supremo, o advogado aponta supostos prejuízos causados pela decisão do TJ-RN de agregar 
as comarcas, entre eles a efetividade da prestação jurisdicional, a situação financeira do tribunal e a segurança 
pública. Afirma ainda que é de competência privativa do TJ propor projeto de lei complementar sobre organização 
judiciária. Pedia a suspensão dos efeitos das Resoluções 30/2017 e 33/2017 e da Portaria 1.438/2017, todas do TJ-
RN. 
 
MINISTRO ASSEGURA A GUARDAS MUNICIPAIS DIREITO À APOSENTADORIA ESPECIAL 
O ministro reconheceu a mora do Poder Público em regulamentar a matéria prevista na Constituição Federal e 
determinou a aplicacão, no que couber, de critérios da lei que trata da concessão da aposentadoria a policiais. 
O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou que os pedidos de aposentadoria 
especial de quatro guardas municipais sejam apreciados pelas prefeituras correspondentes, aplicando, no que 
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couber, os termos da Lei Complementar (LC) 51/1985. A decisão foi tomada nos Mandados de Injunção (MIs) 6770, 
6773, 6780 e 6874, impetrados por guardas municipais de Barueri (SP), Indaiatuba (SP) e Montenegro (RS). 
O ministro explicou o artigo 40, parágrafo 4º, inciso II, da Constituição Federal prevê aposentadoria especial para os 
servidores públicos que exerçam atividades de risco. E ao reconhecer a mora legislativa no caso, uma vez que não 
foi aprovada pelo Congresso Nacional e pela Presidência da República legislação regulamentando o dispositivo, deve 
ser utilizado o parâmetro previsto na Lei Complementar 51/1985, que dispõe sobre a aposentadoria do servidor 
público policial, para viabilizar o exercício do direito aos guardas municipais. 
Em relação à ausência de legislação complementar regulamentadora do dispositivo constitucional, o ministro lembrou 
que a jurisprudência do STF passou a exigir que a periculosidade seja inequivocamente inerente ao ofício, de forma a 
se reconhecer o nexo de causalidade entre a omissão normativa do Poder Público e a inviabilidade do exercício do 
direito. “Nesse sentido, a Corte reconheceu a presença desse fato determinante para a categoria dos agentes 
penitenciários e determinou a aplicação do regime jurídico da LC 51/1985”, lembrou. No caso dos guardas 
municipais, verificou Moraes, está presente o fato determinante exigido pelo STF, pois a periculosidade é aspecto 
inerente às atividades essenciais exercidas na carreira enquanto integrante do sistema de Segurança Pública. Neste 
sentido, citou precedente da Corte no Recurso Extraordinário (RE) 846854. 
O ministro ressaltou que a periculosidade das atividades de Segurança Pública sempre é inerente à função, e citou 
dados da Ordem dos Policiais do Brasil mostrando que a carreira de guarda municipal é a terceira com o maior 
número de mortes nos dez primeiros meses de 2016, em um total de 26 casos, abaixo somente da Polícia Militar 
(251) e da Polícia Civil (52) e acima dos agentes do sistema penitenciário (16). “Assim sendo, a essencialidade das 
atividades de segurança pública exercidas pelos guardas municipais autoriza a aplicação dos precedentes, como 
garantia de igualdade e segurança jurídica, e, por decorrência lógica, deve ser utilizado o parâmetro previsto na Lei 
Complementar 51/1985 para viabilizar ao impetrante, na qualidade de guarda municipal, o exercício do direito 
estabelecido no artigo 40, parágrafo 4º, inciso II, da Constituição Federal”, concluiu. 
 
LIMINAR SUSPENDE EXECUÇÃO DE DÍVIDAS DE COMPANHIA DE SANEAMENTO DO MA 
Em decisão tomada em ação ajuizada pelo governador do estado, a ministra Rosa Weber verificou, em análise 
preliminar do caso, que as ordens de bloqueio de recursos da empresa estatal desrespeitam o regime constitucional 
dos precatórios. 
A ministra Rosa Weber, do Supremo Tribunal Federal, deferiu parcialmente liminar para suspender os efeitos de 
quaisquer medidas de execução judicial que não por meio de precatórios contra a Companhia de Saneamento 
Ambiental do Maranhão (CAEMA), sociedade de economia mista que integra a Administração Pública indireta do 
estado. A decisão, proferida na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 513, leva em conta o 
fato de a estatal ser prestadora de serviço público essencial em caráter de exclusividade. 
Na ADPF, o governador do Maranhão, Flávio Dino, questiona decisões das Justiças Estadual, Federal e do Trabalho 
que vêm determinando a execução de débitos da CAEMA por meio de penhora online e sustenta o direito da 
empresa de ser executada por meio de precatórios. Segundo a argumentação, a constrição patrimonial é prejudicial à 
continuidade do serviço público de abastecimento de água e saneamento básico no Maranhão, prestado de maneira 
exclusiva, sem concorrência, sem intuito de lucro e fomentada pelo Estado do Maranhão”. 
O governador defende que a CAEMA se encaixa no conceito de empresa pública dependente, pois é controlada pelo 
estado e recebe dele recursos financeiros para pagamento de despesas com custeio em geral. Nesse contexto, a 
execução por meio de procedimentos de direito privado (ordens de arresto, sequestro, bloqueio ou penhora de 
valores em contas bancárias) contrariaria o artigo 100 da Constituição da República, que trata do regime de 
precatórios judiciais. 
DECISÃO 
Ao conceder a liminar, a ministra Rosa Weber observou que, de acordo com o artigo 173, parágrafo 1º, inciso II, da 
Constituição da República, a empresa pública ou a sociedade de economia mista que explora atividade econômica 
de produção ou comercialização de bens ou de prestação de serviços está sujeita ao regime jurídico próprio das 
empresas privadas, inclusive quanto aos direitos e obrigações civis, comerciais, trabalhistas e tributários. No entanto, 
a jurisprudência do STF é pacífica no sentido de que as empresas públicas prestadoras de serviço público 
distinguem-se das que exercem atividade econômica. 
No exame preliminar da documentação trazida aos autos, a relatora assinalou que a CAEMA, embora constituída sob 
a forma de empresa estatal, não explora atividade econômica em sentido estrito, em regime de mercado, mas 
atividade de Estado, em regime de exclusividade e sem finalidade de lucro, dependendo do repasse de recursos 
públicos. “O artigo 23, inciso IX, da Constituição Federal situa a melhoria das condições de saneamento básico entre 
as competências materiais comuns à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, traduzindo, portanto, 
atividade estatal típica”, ressaltou. 
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Constatada a plausibilidade jurídica do pedido, a ministra considerou também presente o perigo da demora, diante do 
risco de comprometimento da prestação de serviço público essencial e da utilização de recursos captados pela 
CAEMA junto ao BNDES para fins diversos daqueles para os quais especificamente destinados. 
Com esses fundamentos, a relatora deferiu a liminar, a ser referendada pelo Plenário, para suspender, até o 
julgamento do mérito da ADPF, os efeitos de quaisquer medidas de execução judicial contra a CAEMA que 
desconsiderem sua sujeição ao regime dos precatórios, com a imediata liberação dos valores. A decisão determina 
ainda a devolução dos recursos que ainda não tenham sido repassados ao beneficiários das decisões judiciais. 
 
1ª TURMA RECEBE DENÚNCIA CONTRA SENADOR ROMERO JUCÁ POR CORRUPÇÃO PASSIVA E 
LAVAGEM DE DINHEIRO 
O colegiado seguiu o voto do relator do inquérito, ministro Marco Aurélio, no sentido de autorizar a abertura de ação 
penal contra o parlamentar, tendo em vista que a denúncia preenche os requisitos do artigo 41 do Código de 
Processo Penal. 
Em sessão realizada nesta terça-feira (13), a Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal (STF), por unanimidade, 
recebeu denúncia contra o senador Romero Jucá Filho (PMDB-RR) por corrupção passiva e lavagem de dinheiro. 
Segundo a peça acusatória apresentada pela Procuradoria-Geral da República no Inquérito (INQ) 4413, o senador 
teria recebido vantagem indevida no valor de R$ 150 mil, na forma de doação de campanha, para facilitar a 
aprovação de emendas em duas medidas provisórias que beneficiariam a Construtora Norberto Odebrecht S/A. 
DENÚNCIA 
Segundo a PGR, Romero Jucá Filho teria atuado para aprovar emendas nas Medida Provisória (MP) 651/2014 – 
como presidente da Comissão Mista – e na MP 656/2014 – como relator – que beneficiariam o grupo. Segundo a 
acusação, essa atuação seria típica do crime de corrupção passiva.  
Em troca da aprovação das emendas, narra a denúncia, a empresa teria financiado a campanha eleitoral de Rodrigo 
Jucá, filho do senador, que concorreu a vice-governador de Roraima na chapa do PMDB nas eleições de 2014, 
configurando o crime de lavagem de dinheiro. 
DEFESA 
Segundo a defesa de Jucá, a denúncia oferecida pela PGR se baseia unicamente em acordo de colaboração 
premiada e criminaliza o processo legislativo e político, pois o senador teria agido legitimamente em suas atuações 
como parlamentar, entre as quais, a de fazer ou defender propostas legislativas. Em relação às doações eleitorais, 
sustenta que o senador era também presidente do partido, e que pedir doações eleitorais a empresas, que à época 
eram legais, estava entre suas atribuições. Afirma, ainda, que o colaborador relata não ter havido pedido expresso de 
doação como contrapartida da atuação do parlamentar como presidente da comissão e relator das MPs. 
VOTOS 
O relator do inquérito, ministro Marco Aurélio, entendeu configurada a justa causa para a abertura de ação penal 
contra o senador. Ele afirmou que a denúncia atende os requisitos do Código de Processo Penal (artigo 41) para seu 
recebimento, pois contém descrição do cometimento, em tese, de fato criminoso e das circunstâncias, além de 
individualizar as condutas atribuídas ao acusado. O ministro destacou que, na fase do inquérito, foram colhidos 
indícios suficientes de autoria e de materialidade dos delitos, sem que isso implique assentar a culpa do acusado. 
O relator destacou não haver dúvida quanto à atuação do parlamentar na tramitação das MPs, e que são pontos 
incontroversos a realização de reuniões entre o congressista e o colaborador antes e durante o processo legislativo 
que resultou na aprovação das MPs e o repasse de doação da empresa ao diretório do PMDB no estado, que foi 
encaminhada no mesmo dia à campanha eleitoral do PMDB ao governo de Roraima. 
Segundo o relator, as dúvidas sobre a legalidade da doação eleitoral da Odebrecht, efetuada na mesma época em 
que tramitava no Congresso matéria de seu interesse, direciona ao recebimento da denúncia. No seu entender, os 
argumentos da defesa de que a atuação do senador ocorreu de forma legítima e que a doação eleitoral não se deu 
em troca de contrapartida são questões de mérito que devem ser analisadas no curso da ação penal. 
Os ministros Roberto Barroso, Rosa Weber e Alexandre de Moraes acompanharam o relator no sentido de receber a 
denúncia pelo suposto cometimento dos crimes de corrupção passiva (artigo 317 do Código Penal) e lavagem de 
dinheiro (artigo 1º da lei 9613/1998). 
 
SUSPENSA DECISÃO DO TCU QUE CORTOU PENSÃO DE FILHA SOLTEIRA DE SERVIDOR FEDERAL 
Segundo explicou o ministro Edson Fachin, a Lei 3.373/1958, que rege o benefício a filhas solteiras maiores de 21 
anos, não prevê requisito exigido pelo TCU para a manutenção da pensão. 
O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), deferiu liminar no Mandado de Segurança (MS) 35507 
para suspender decisão do Tribunal de Contas da União (TCU) que determinou o cancelamento do pagamento de 
pensão por morte concedida a uma filha maior de 21 anos de servidor público federal. O ministro verificou a 
plausibilidade do pedido, pois o benefício, em princípio, foi concedido de acordo com a lei, que não previa, entre os 



4 

 

requisitos para a concessão, a demonstração de dependência econômica em relação à pensão. Apontou, também, o 
caráter alimentar da benefício, mantendo o pagamento até o julgamento de mérito do mandado de segurança. 
CASO 
A suspensão do pagamento foi fundamentada em acórdão do TCU que determinou a revisão em 19.520 benefícios 
de pensão a filha solteira maior de 21 anos supostamente em desacordo com os fundamentos do artigo 5º, parágrafo 
único, da Lei 3.373/1958. No caso dos autos, a corte de contas entendeu irregular o fato de a filha receber 
aposentadoria por tempo de contribuição administrada pelo INSS simultaneamente com pensão. 
No MS 35507, a pensionista afirma ter direito líquido e certo ao benefício. Narra receber a pensão instituída pelo 
Ministério da Saúde desde janeiro de 1977, em razão do falecimento de seu pai, mas que, em novembro de 2017, foi 
notificada a respeito do cancelamento do benefício por ser aposentada pelo Regime Geral de Previdência Social. 
Segundo ela, o ato do TCU feriria o princípio da legalidade, pois não há previsão, na norma que rege o benefício (Lei 
3.373/1958), de cessação do direito pela existência de outra fonte de renda. 
DECISÃO 
Em sua decisão, o ministro Fachin destaca que, em relação aos benefícios previdenciários, a jurisprudência 
consolidada do STF é a de que eles são regidos pela lei em vigência quando preenchidos os requisitos necessários à 
sua concessão. No caso da pensão por morte, vale a norma em vigor na data da morte do segurado. Ele ressalta que 
tese nesse sentido foi assentada no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 597389, com repercussão geral 
reconhecida. 
No caso dos autos, o relator observa que a concessão da pensão ocorreu na vigência da Lei 3.373/1958, que 
dispunha sobre o Plano de Assistência ao Funcionário e sua Família. Segundo a regra, os requisitos para a 
concessão da pensão por morte aos filhos dos servidores públicos civis federais eram, apenas, serem menores de 21 
anos ou inválidos. A lei previa também que, caso a filha permanecesse solteira após completar 21 anos, só deixaria 
de receber o benefício se passasse a ocupar cargo público permanente, não exigindo outros requisitos como, por 
exemplo, a prova da dependência econômica da filha em relação ao instituidor ou ser a pensão sua única fonte de 
renda. O ministro Fachin lembra ainda que TCU seguia esse entendimento sobre o tema, mas alterou sua 
jurisprudência e passou a considerar necessária, tanto para a concessão quanto para a manutenção da pensão, a 
comprovação da dependência econômica. 
Em análise preliminar da matéria, o relator considera que a violação do princípio da legalidade se dá pelo 
estabelecimento de requisitos para a concessão e manutenção de benefícios sem previsão legal. Quanto ao princípio 
da segurança jurídica, explica que a Lei 9.784/1999 estabelece prazo de cinco anos para a revisão pela 
administração pública de atos com efeitos favoráveis aos destinatários, exceto em casos de comprovada má-fé. “O 
exercício de atividade na iniciativa privada ou a percepção de aposentadoria pelo Regime Geral da Previdência 
Social, pela pensionista solteira maior de 21 anos, não é condição que obsta a concessão e manutenção da pensão”, 
concluiu o ministro. 
 
PARTIDO QUESTIONA DECRETO PRESIDENCIAL QUE DETERMINOU INTERVENÇÃO FEDERAL NO RJ 
O PSOL ajuizou ação direta de inconstitucionalidade questionando a validade do decreto de intervenção no estado. O 
processo foi distribuído ao ministro Ricardo Lewandowski. 
O Partido Socialismo e Liberdade (Psol) ajuizou no Supremo Tribunal Federal (STF) a Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) 5915, com pedido de medida cautelar, para questionar o Decreto 9.288/2018 do 
presidente da República, Michel Temer, que determina a intervenção federal no Estado do Rio de Janeiro com o 
objetivo de pôr termo ao grave comprometimento da ordem pública. 
Segundo a legenda, o decreto apresenta pretensões eleitorais “nítidas e fartamente noticiadas”, situação que, aliada 
à desproporção da medida e da falta de economicidade, revela flagrante desvio de finalidade em sua edição. A 
intervenção, segundo o partido, implica a possibilidade de gastos orçamentários oriundos de créditos extraordinários 
e de retirada de verbas de outras áreas para seu custeio. O partido alega ainda que o decreto foi editado não 
especifica quais são os graves comprometimentos da ordem pública nem as condições das medidas interventivas, 
como exige o artigo 36, parágrafo 1º, da Constituição Federal 
Outro argumento é o de que o decreto acabou por misturar a intervenção federal com o uso das Forças Armadas, 
dando à medida um caráter militar não previsto na Constituição Federal. Segundo o pedido, o instrumento da 
intervenção tem natureza civil-administrativo, e o uso das forças armadas deve ser colateral e suplementar, e não a 
razão de ser da medida. “Por ser a segurança pública um dever do Estado e responsabilidade de todos e de ser 
cooperativa nossa Federação, a obrigação e o exercício do poder de polícia devem ser exercidos dentro dos limites e 
requisitos definidos na Constituição Federal”, destaca, lembrando que a situação resulta, na prática, em dois 
governos: “um civil, eleito e sujeito às regras ordinárias do estado e do ordenamento e outro, militar e nomeado, 
sujeito apenas às ordens federais e imune às regras estaduais e ordinárias federais”. 
PEDIDOS 
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A legenda pede a concessão de liminar para suspender a eficácia do decreto e justifica que o perigo de dano está 
evidenciado pelo fato de que a medida, nos moldes como decretada, “aliada às inúmeras, recorrentes e reiteradas 
denúncias de violação à direitos e abusos de toda ordem, notadamente contra as populações mais pobres e 
vulneráveis”, não pode continuar a produzir efeitos. No mérito, requer a declaração de inconstitucionalidade do ato. 
O relator da ADI 5915 é o ministro Ricardo Lewandowski. 
 
PLENÁRIO MANTÉM REGRA QUE PREVÊ NECESSIDADE DA PRESENÇA DO TRABALHADOR PARA 
LEVANTAMENTO DO FGTS 
Por maioria, os ministros julgaram improcedentes as ADIs ajuizadas contra medida provisória que inseriu alterações 
na Lei 8.036/1990, que dispõe sobre o FGTS. 
O Supremo Tribunal Federal (STF) julgou constitucional dispositivo de medida provisória que considera 
imprescindível o comparecimento pessoal do titular da conta vinculada do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS) para a realização de levantamento de valores. A decisão majoritária foi tomada na sessão plenária desta 
quarta-feira (14). 
Os ministros analisaram as Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 2382, 2425 e 2479, ajuizadas, 
respectivamente, pela Confederação Nacional dos Trabalhadores Metalúrgicos (CNTM), pelo Partido dos 
Trabalhadores (PT) e pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). Todas questionavam o 
artigo 5º da Medida Provisória (MP) 1.951/2000 – atual MP 2.197/2001 –, que introduziu o parágrafo 18 ao artigo 20 e 
os artigos 29-A e 29-B na Lei 8.036/1990, que dispõe sobre o FGTS. 
O parágrafo 18 considera indispensável o comparecimento pessoal do titular da conta vinculada para o pagamento 
dos valores, salvo em caso de grave moléstia comprovada por perícia médica, situação que permite o pagamento a 
um procurador. O artigo 29-A, por sua vez, estabelece que quaisquer créditos relativos à correção dos saldos das 
contas vinculadas do FGTS serão liquidados mediante lançamento pelo agente operador na respectiva conta do 
trabalhador. Já o artigo 29-B considera incabíveis medidas cautelares ou tutela antecipada que impliquem saque ou 
movimentação da conta. 
A CNTM argumentou que a exigência de comparecimento pessoal restringe o direito dos sindicatos e associações de 
representar seus filiados judicial e extrajudicialmente. Já o Conselho Federal da OAB e o PT alegaram que a norma é 
inconstitucional, pois, entre outros pontos, não levou em consideração os critérios de relevância e urgência para 
edição de medidas provisórias. 
MAIORIA 
A maioria do Plenário acompanhou o voto do ministro Edson Fachin pela total improcedência das ADIs. Segundo seu 
entendimento, o controle de constitucionalidade deve ser feito à luz da época da edição da norma. Assim, a vedação 
à edição de medida provisória sobre matéria processual deve valer para o período posterior à Emenda Constitucional 
(EC) 32/2001. Ele explicou que, na época da edição da MP, as normas em questão obedeceram aos parâmetros da 
Constituição Federal. Votaram nesse sentido os ministros Luís Roberto Barroso, Rosa Weber, Luiz Fux, Dias Toffoli, 
Celso de Mello e a presidente da Corte, ministra Cármen Lúcia. 
RELATOR 
O relator, ministro Ricardo Lewandowski, julgou parcialmente procedentes as ações para declarar a 
inconstitucionalidade formal do artigo 5º da MP 1.951/2000 somente na parte que inseriu o artigo 29-B na Lei 
8.036/1990. Ele rejeitou a alegação de inconstitucionalidade do parágrafo 18, afirmando que, apesar da alegação de 
lesão ao direito legítimo dos procuradores e advogados de representarem as partes, a alteração foi feita com o 
“propósito salutar” de evitar fraudes. 
Quanto ao artigo 29-A, o relator considerou não haver inconstitucionalidade por se tratar de medida de caráter 
procedimental que está “abrigada na Lei Maior”. No entanto, em relação ao artigo 29-B, votou pela 
inconstitucionalidade formal do dispositivo, com base na jurisprudência da Corte no sentido de que MPs não podem 
dispor sobre matéria processual. 
O ministro Alexandre de Moraes acompanhou o relator pela inconstitucionalidade formal do artigo 29-B, porém com 
fundamentação diversa. Ele afirmou que apenas a partir da EC 32 passou a ser expressa a impossibilidade de MP 
versar sobre direito processual, mas lembrou que, anteriormente, o STF já havia decidido que medidas que impeçam 
a atividade jurisdicional seriam inconstitucionais em virtude da inafastabilidade da jurisdição. 
O ministro Marco Aurélio também acompanhou o relator, mas concluiu pela inconstitucionalidade material do artigo 
29-B. Para ele, a cláusula prevista no inciso XXXV do artigo 5º da Constituição Federal (a lei não excluirá da 
apreciação do poder judiciário lesão ou ameaça a direito) é abrangente e, por isso, o Judiciário não pode ser tolhido 
pelo dispositivo em questão. 
 
PRESIDENTE DO STF REAFIRMA QUE NÃO PAUTARÁ AÇÕES PARA REVER PRISÃO APÓS DECISÃO EM 
SEGUNDA INSTÂNCIA 
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Em reunião com parlamentares da oposição, a ministra Cármen Lúcia explicou que, nos termos do Regimento Interno 
do STF, o julgamento de habeas corpus independe de inclusão em pauta. 
Em audiência realizada nesta quarta-feira (14) com deputados federais representantes de 12 partidos da oposição, a 
presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministra Cármen Lúcia, reafirmou que não pautará as Ações 
Declaratórias de Constitucionalidade (ADCs) 43 e 44, que discutem a execução provisória da pena após condenação 
confirmada em segundo grau de jurisdição. A presidente também explicou aos parlamentares que, regimentalmente, 
o julgamento de habeas corpus independe de inclusão em pauta. 
A reunião com os líderes dos partidos durou cerca de 30 minutos. A comitiva, formada por 26 deputados, entregou à 
presidente do Supremo documento solicitando a inclusão em pauta de julgamento pelo Plenário do HC 152752, 
impetrado pela defesa do ex-presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva contra decisão do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ). A ação visa garantir a Lula o direito de recorrer em liberdade até julgamento de todos os recursos 
cabíveis contra a sua condenação por corrupção passiva e lavagem de dinheiro. 
 
REJEITADO TRÂMITE DE HC CONTRA LIMINAR QUE SUSPENDEU PARCIALMENTE EFEITOS DO DECRETO 
DE INDULTO 
O ministro Alexandre de Moraes negou seguimento ao habeas corpus impetrado contra liminar deferida em ação 
direta de inconstitucionalidade. Segundo explicou o ministro, HC não é sucedâneo de recurso em ADI. 
O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou seguimento (julgou inviável o trâmite) ao 
Habeas Corpus coletivo (HC 154222) impetrado pelo Instituto de Garantias Penais (IGP) em favor “de todos os 
encarcerados no sistema penitenciário nacional que tinham o direito, mas não puderam gozar dos benefícios 
previstos no Decreto 9.426/2017”, norma que disciplina a concessão do indulto de Natal. O IGP questionou liminar 
deferida pelo ministro Luís Roberto Barroso, na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5874, que permitiu a 
aplicação parcial do decreto mediante os critérios nela fixados. 
A entidade alegava que, ao deferir a medida cautelar, o ministro Barroso teria criado “um novo decreto de indulto, em 
manifesta violação ao princípio da legalidade e da separação dos Poderes”. Pediu assim a revogação da cautelar 
para que entre em vigor, integralmente, o Decreto 9.246/2017 e a imediata submissão do julgamento do mérito ao 
Plenário do STF. Alternativamente, pediu a suspensão dos efeitos da decisão até o julgamento do mérito da ADI 
5874. 
Na decisão, o ministro Alexandre de Moraes explicou que o habeas corpus não pode ser utilizado como sucedâneo 
de recurso em ação direta de inconstitucionalidade em curso, inclusive já regularmente submetida à análise do 
relator. Destacou, ainda, que o ministro Barroso já reiterou a solicitação de pauta para que o Plenário aprecie o 
referendo à liminar deferida. 
Moraes lembrou que, no aspecto formal, o habeas corpus exige a indicação específica de cada constrangimento 
ilegal que implique coação ou iminência direta de coação à liberdade de ir e vir. Salientou também que, de acordo 
com o Código de Processo Penal (artigo 654), a petição inicial do HC deverá conter o nome da pessoa que sofre ou 
está ameaçada de sofrer violência ou coação, assim como a identificação de quem a exerce e a declaração da 
espécie de constrangimento ilegal ao direito de locomoção. O entendimento predominante no STF, observou, é no 
sentido de que o habeas corpus, entre outros requisitos, deve apontar todas as autoridades coatoras e as pessoas 
que são alvo da alegada coação. 
 
STF GARANTE MÍNIMO DE 30% DO FUNDO PARTIDÁRIO DESTINADOS A CAMPANHAS PARA 
CANDIDATURAS DE MULHERES 
A decisão do Plenário foi tomada no julgamento de ação ajuizada pela PGR para questionar regra da Minirreforma 
Eleitoral que estabelece percentuais mínimo e máximo de recursos do Fundo Partidário para campanhas eleitorais de 
mulheres. 
O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu, por maioria de votos, que a distribuição de recursos do Fundo Partidário 
destinado ao financiamento das campanhas eleitorais direcionadas às candidaturas de mulheres deve ser feita na 
exata proporção das candidaturas de ambos os sexos, respeitado o patamar mínimo de 30% de candidatas mulheres 
previsto no artigo 10 , parágrafo 3º, da Lei 9.504/1997 (Lei das Eleições). No julgamento da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) 5617, o nesta quinta-feira (15), o Plenário decidiu ainda que é inconstitucional a fixação 
de prazo para esta regra, como determina a lei, e que a distribuição não discriminatória deve perdurar enquanto for 
justificada a necessidade de composição mínima das candidaturas femininas. 
A ação foi ajuizada pela Procuradoria-Geral da República (PGR) para questionar o artigo 9º da Lei 13.165/2015 
(Minirreforma Eleitoral de 2015) que estabelece percentuais mínimo e máximo de recursos do Fundo Partidário para 
aplicação em campanhas eleitorais de mulheres, fixando prazo de vigência da regra. De acordo com o dispositivo, 
nas três eleições que se seguirem à publicação da lei, os partidos reservarão, em contas bancárias específicas para 
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este fim, no mínimo 5% e no máximo 15% do montante do Fundo Partidário destinado ao financiamento das 
campanhas eleitorais para aplicação nas campanhas de suas candidatas. 
A PGR sustentava que a norma contraria o princípio fundamental da igualdade e que o limite máximo de 15% 
previsto na lei produz mais desigualdade e menos pluralismo nas posições de gênero. “Se não há limites máximos 
para financiamento de campanhas de homens, não se podem fixar limites máximos para as mulheres”, afirmou. 
Quanto ao limite mínimo, enfatizou que o patamar de 5% dos recursos para as candidatas protege de forma 
deficiente os direitos políticos das mulheres. Segundo a Procuradoria, o princípio da proporcionalidade só seria 
atendido se o percentual fosse de 30%, patamar mínimo de candidaturas femininas previstas em lei. 
Amici curiae 
Representantes da Academia Brasileira de Direito Eleitoral e Político (Abradep) e da Cidadania, Estudo, Pesquisa, 
Informação e Ação (CEPIA), que se manifestaram da tribuna na condição de amigos da Corte, defenderam a 
procedência da ADI sustentando que o dispositivo questionado estabelece uma discriminação ilícita e fere diversos 
princípios fundamentais, como o princípio democrático, que tem por base o pluralismo político e se alicerça na 
diversidade de representação. De acordo com a representante da Abradep, a norma também fere a Convenção sobre 
a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher. 
Já a representante da CEPIA salientou que, apesar de dizer que busca estimular a participação da mulher na política, 
a lei é, na verdade, “um retumbante retrocesso e uma fraude”. Segundo ela, o dispositivo limita verbas de campanha 
para mulheres em irrisórios 15%, o que, inclusive, viola a autonomia partidária, uma vez que não autoriza o partido, 
caso queira, a investir mais de 15% nas campanhas de mulheres e ainda permite que campanhas masculinas 
possam ficar com até 95% dos recursos. 
RELATOR 
O ministro Edson Fachin, relator, frisou inicialmente em seu voto que é próprio do direito à igualdade a possibilidade 
de uma desequiparação, desde que seja pontual e tenha por objetivo superar uma desigualdade histórica. Nesse 
sentido, lembrou que, apesar de atualmente as mulheres serem mais da metade da população e do eleitorado 
brasileiro, apenas 9,9% do Congresso Nacional é formado por mulheres e apenas 11% das prefeituras é comandada 
por elas. 
Contudo, o ministro entendeu que a disposição constante do artigo 9º da Lei 13.165/2015 é manifestamente 
inconstitucional, uma vez que o estabelecimento de um piso de 5% significa, na prática, que, na distribuição dos 
recursos públicos, a legenda deve destinar às candidaturas quociente tal que os homens podem acabar recebendo 
até 95% dos recursos do fundo, como alertado pelas amici curiae que se manifestaram durante o julgamento. 
O ministro salientou ainda que o caráter público dos recursos em debate é mais um elemento a reforçar o 
compromisso de que sua distribuição não se dê de forma discriminatória. Por isso, ressaltou que os partidos não 
podem criar distinções baseadas no gênero do candidato. As legendas, segundo Fachin, devem se comprometer 
com seu papel de transformação da realidade e se dedicar à promoção e difusão da participação política das 
mulheres. “Só assim a democracia será inteira”, concluiu. 
Para o ministro Edson Fachin, a única interpretação constitucional admissível é que a distribuição dos recursos do 
Fundo Partidário deve ser feita na exata proporção das candidaturas de ambos os sexos, respeitado o patamar 
mínimo de 30% de candidaturas femininas, por equiparação com a previsão do artigo 10, parágrafo 3º, da Lei 
9.504/1997. O ministro também considerou inconstitucional a fixação de prazo de três eleições, uma vez que, 
segundo seu entendimento, a distribuição não discriminatória deve perdurar, ainda que transitoriamente, enquanto for 
justificada a composição mínima das candidaturas femininas. 
Por fim, o ministro salientou que devem ser consideradas inconstitucionais, por arrastamento, os parágrafos 5º-A e 7º 
do artigo 44 da Lei dos Partidos Políticos (Lei 9.096/1995), que tratam dos recursos específicos para a criação e 
manutenção de programas de promoção e difusão da participação política das mulheres 
DEMAIS VOTOS 
Ao acompanhar o relator, o ministro Alexandre de Moraes frisou que é opção do partido político apostar em 
determinados candidatos e distribuir os recursos do fundo, desde que respeite a ação afirmativa prevista no 
dispositivo. O ministro Luís Roberto Barroso realçou os números apresentados pelo relator quanto à participação 
feminina mínima na política brasileira, mas lembrou que, quando se trata de cargos de investidura técnica, providos 
por mérito e qualificação, as mulheres já ocupam mais de 50% das vagas no serviço público. 
A participação feminina só vai aumentar no campo da política por meio de políticas públicas e incentivos trazido pelas 
leis, para assegurar igualdade formal, salientou em seu voto a ministra Rosa Weber. Já o ministro Luiz Fux citou 
estudos que apontam que a participação feminina na política depende de ações afirmativas. Segundo ele, as 
mulheres devem ter acesso aos mesmos instrumentos garantidos às candidaturas masculinas, sem discriminação. 
O ministro Dias Toffoli ressaltou que a decisão do STF é um reforço à igualdade de gênero, prevista no artigo 5º, 
inciso I, da Constituição Federal, o que inclui o processo político eleitoral e partidário. Para o ministro Ricardo 
Lewandowski, a decisão da Corte nesse caso é necessária, mas não suficiente para resolver a desigualdade entre 
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mulheres e homens na política. Em seu voto, contudo, propôs que fosse excluído do texto do artigo 9º da Lei 
13.165/2015 a parte final que diz “incluídos nesse valor os recursos a que se refere o inciso V do artigo 44 da Lei no 
9.096, de 19 de setembro de 1995”, mas a proposta não foi acolhida pela maioria dos ministros. 
Última a votar, a presidente do STF, ministra Cármen Lúcia, também acompanhou integralmente o voto do relator, 
lembrando que a mulher ainda vive muitos preconceitos. 
DIVERGÊNCIA PONTUAL 
O ministro Marco Aurélio divergiu pontualmente do relator. Ele entendeu que o artigo 9º caracteriza uma ação 
afirmativa válida, mas se limitou ao pedido constante da ADI e votou pela procedência parcial para dar interpretação 
conforme a Constituição ao artigo 9º, no sentido de que não se tem no dispositivo a imposição de um teto para 
eventuais candidaturas femininas. Ele foi acompanhado pelo ministro Gilmar Mendes. 
 
 
 


